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Nº 001  
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  

 
 

EDITAL Nº 544/2016– PGJ 
 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, 
inciso XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, 
por despacho, determinou o arquivamento do Expediente 
Administrativo RD.00783.00056/2016. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 
de outubro de 2016. 
 

MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Procurador-Geral de Justiça. 

 

Registre-se e publique-se. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS  
 
 

PORTARIA Nº 3375/2016 
 
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, ANA CRISTINA CUSIN 
PETRUCCI, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE 
publicar este extrato, para, nos seguintes termos: 
1. Determinar, com fulcro no artigo 198 e inciso I do artigo 
200 e seguintes da Lei Complementar Estadual n° 10.098/94, 
a instauração de Sindicância para apurar infração disciplinar 
cometida a servidor de provimento efetivo do Quadro de 
Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul, cuja qualificação e fatos constam do 
expediente SPU.PR.01055.00090/2016-7, que, em tese, 
infringiu os incisos I (c/c os Provimentos nº 14/2015 e nº 
15/2015), III, V, VI e XIII do artigo 177, e à proibição do 
inciso III do artigo 178, todos da Lei Complementar Estadual 
n.° 10.098/94, ficando sujeita às penas do artigo 187, da 
mesma legislação. 
2. Designar a Promotora de Justiça-Assessora Diomar 
Jacinta Rech, ID 3427714, como Sindicante, Karen Desirée 
Marques Ifran, ID 3448991, Agente Administrativo, e Maria 
Luiza Gazzi Costa, Assistente de Promotoria de Justiça, 
como Secretárias. 
DÊ-SE CIÊNCIA. 
CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 24 de 
outubro de 2016. 
Registre-se e Publique-se. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE  
SERVIÇOS UAJ Nº 139/2016 

PROCESSO Nº 1187-09.00/16-7 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 82/2016 

 
CONTRATADA: M. DE SOUSA DA SILVA - ME; OBJETO: 
fornecimento e instalação de esquadrias e elementos em 
ferro, para o prédio do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento 
Funcional, localizado na Rua Fernando Machado, nº 832, 
nesta Capital; VALOR TOTAL: R$ 10.308,00; VIGÊNCIA: 10 

(dez) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, 
Natureza das Despesas 3.3.90.30 e 3.3.90.39, Rubricas 3032 
e 3930; FUNDAMENTO LEGAL: Leis Estaduais nos 13.191/09 
e 11.389/99, Provimentos PGJ nos 47/05 e 33/08, e 
subsidiariamente, nas Leis Federais nos 8.666/93 e 
10.520/2002, e Provimento PGJ nº 54/2002.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 24 
de outubro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

ERRATA - SÚMULA DO TERMO DE CONVÊNIO 
PR.01075.06979/2010-4 

 
Errata: Na Súmula do Termo de Convênio, 
PR.01075.06979/2010-4, Edição nº 2012, publicado no 
DEMP em 20 de outubro de 2016, onde se lê 
“Prorrogar por 5 (cinco) anos”, leia-se “Prorrogar por 2 
(dois) anos”; onde se lê “PRAZO: 5 (cinco) anos”, leia-
se “PRAZO: 2 (dois) anos”.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 
24 de outubro de 2016. 
 
 

SÚMULA DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA  
UAJ N° 140/2016 

PROCESSO Nº 1241-09.00/16-1 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 51/2016 

 
CONTRATADA: A2X TECNOLOGIA E SERVIÇO LTDA. - ME; 
OBJETO: aquisição de estações de trabalho (Workstations), 
com garantia e assistência técnica, conforme especificações 
abaixo: 
 
Item Descrição Qtde. Unidade Marca/ 

Modelo 
Preço 

Unitário 

1 
Estações de 

trabalho 
Workstation 

13 Unidade 
Lenovo/ 

Thinkstati
on P510 

R$ 
8.000,00 

 
VIGÊNCIA: 06 (seis) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 
2746, Natureza da Despesa 4.4.90.52, Rubrica 5228; VALOR 
TOTAL: R$ 104.000,00; FUNDAMENTO LEGAL: Lei 
Complementar n° 123/06, Leis Federais nos 8.666/93 e 
10.520/02, Leis Estaduais nos 11.389/99 e 13.191/09, 
Provimentos PGJ/RS nos 33/08, 47/05 e 40/04;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 24 
de outubro de 2016. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 
 

Aviso de republicação de edital e  
reagendamento de abertura de Licitação 

 
Pregão Eletrônico n.º 52/2016 (Processo nº 937-09.00/16-6). 
Comunico que, em razão da alteração de dispositivo do Anexo 
II – Termo de Referência do Edital (item 3), a qual está 
devidamente destacada na nova edição do instrumento 
convocatório, que pode ser encontrada no endereço abaixo, 
este Pregão está sendo reagendado conforme os dados.  
Data e horário de abertura das propostas: 08/11/2016, às 
10 horas. Data e horário de início da disputa de preços: 
08/11/2016, às 14 horas. 
Local: www.pregaobanrisul.com.br. Editais disponíveis na 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
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página: http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 
Informações gerais: e-mail, licitacoes@mprs.mp.br. Base 
legal: Lei Estadual nº 13.191/09, Lei n.° 10.520/02, LC n.º 
123/06 e Lei n.º 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 24 de 
outubro de 2016.  
LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 
Pregoeiro. 
 

 
EDITAL Nº 183/2016  

REMOÇÃO DE ASSISTENTE 
 DE PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-
GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, faz 
público que se encontra disponível, na página da Unidade de 
Registros Funcionais da Divisão de Recursos Humanos 
(http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), a divulgação 
do local em que será oferecida a vaga para provimento 
mediante remoção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de 
Justiça. 
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 
de 11/12/2007. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 25 de 
outubro de 2016. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 
 

EDITAL Nº 184/2016 
REMOÇÃO DE ASSESSOR, BACHAREL  

EM CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 
 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-
GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, faz 
público que se encontra disponível, na página da Unidade de 
Registros Funcionais da Divisão de Recursos Humanos 
(http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), a divulgação 
dos locais em que serão oferecidas vagas para provimento 
mediante remoção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de 
Justiça. 
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 
de 11/12/2007. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 25 de 
outubro de 2016. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS  
 
 

BOLETIM Nº 187/2016 
 
O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DE DEFESA DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do artigo 
7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças 
de Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 

PI 00873.00016/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de Santo Ângelo por Hélder Müller Estivalete - 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santo 
Ângelo com a finalidade de OBJETO: APURA DENÚNCIA DE 
POSSÍVEL IRREGULARIDADE EM PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO 
ÂNGELO/RS.  
PARTE: MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO.  
LOCAL: SANTO ÂNGELO/RS  Investigado: Município de 
Santo Ângelo. Local do Fato: Santo Ângelo. 
PI 00873.00017/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de Santo Ângelo por Hélder Müller Estivalete - 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santo 
Ângelo com a finalidade de OBJETO: Apura denúncia 
remetida por meio do Ofício SMR/14º/111/2016, que solicita a 
anulação do Decreto nº 95/2016 da Prefeitura Municipal de 
Entre-Ijuís e a anulação de todas as licenças para construção 
e/ou regularização que foram emitidas, a partir da data da 
publicação do referido decreto.  
Parte: Município de Entre-Ijuís/RS.  
Local: Entre-Ijuís/RS  Investigado: Município de Entre-Ijuís. 
Local do Fato: Santo Ângelo. 
PI 00873.00018/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de Santo Ângelo por Hélder Müller Estivalete - 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santo 
Ângelo com a finalidade de OBJETO: APURA DENÚNCIA DE 
COBRANÇA IRREGULAR POR CONSULTA MÉDICA POR 
MÉDICO CONVENIADO AO IPERGS.  
PARTE: JOSÉ CARLOS SALOMÃO.  
LOCAL: SANTO ÂNGELO/RS  Investigado: José Carlos 
Salomão. Local do Fato: Santo Ângelo. 
IC 00915.00158/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí com a 
finalidade de Ausência de critérios objetivos relativos à 
permissão de uso dos quiosques localizados na Beira Mar de 
Imbé, bem como afronta à legislação vigente  Investigado: 
Município de Imbé. Local do Fato: Imbé. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 24 de 
Outubro de 2016. 
JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR,  
Coordenador do Cao Cível e de Defesa do Patrimônio Público. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças de 
Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
IC 00915.00157/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí com a 
finalidade de Investigar dano à tutela coletiva dos 
consumidores decorrente de prática abusiva prevista no 
art.39, inciso VIII, da Lei 8.078/90 pela colocação no mercado 
de consumo de produto impróprio ao consumo (art.18, 
parágrafo sexto, da Lei 8.078/90) consistente nas 
irregularidades em estabelecimento comercial descritas no 
Auto de Infração Sanitária da 18ª Coordenadoria Regional da 
Saúde Investigado: João Antonio Santos Raduszewski Eireli - 
Epp . Local do Fato: Tramandaí. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 24 de 
Outubro de 2016. 
CAROLINE VAZ,  
Coordenadora do Cao de Defesa do Consumidor. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  

http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
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O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO MEIO 
AMBIENTE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças de 
Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
IC 00718.00086/2016 aditado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Bagé por Everton Luís Resmini Meneses - 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Bagé com a finalidade de Objeto: Investigar a existência de 
esgoto a céu aberto no bairro Ipiranga, em Bagé.  
Investigados: Município de Bagé e Condomínio do PAR da 
São Judas. Local: Bagé. 
IC 00748.00207/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul por Adrio Rafael Paula Gelatti 
- 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul, em substituição, com a 
finalidade de investigar possível exercício de atividade 
irregular, consistente na queima de campo sem a devida 
autorização do órgão ambiental.  
Partes: Representante - PATRAM; Investigado - Marcopolo 
S.A.  
Local do Fato: Caxias do Sul-RS. 
IC 00775.00080/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Frederico Westphalen por Rogério Fava Santos - Designação 
Excepcional - Promotor de Justiça Substituto da Promotoria 
Frederico - Rogério Fava Santos com a finalidade de 
investigar possível dano ambiental, consistente na supressão 
de vegetação de origem nativa em dois pontos, totalizando 
uma área de, aproximadamente, 8.000 m2 (oito mil metros 
quadrados), atingindo a vegetação de pequeno e médio porte 
na área inferior (abaixo da estrada) e na parte superior atingiu 
vegetação de médio e grande porte, com auxílio de trator de 
esteira, sem a devida licença ambiental exarada pelo órgão 
ambiental competente.  
Investigado: Darlei Favin. Local do Fato: Vicente Dutra. 
IC 00775.00081/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Frederico Westphalen por Rogério Fava Santos - Designação 
Excepcional - Promotor de Justiça Substituto da Promotoria 
Frederico - Rogério Fava Santos com a finalidade de 
investigar possível dano ambiental, consistente na supressão 
de vegetação de origem nativa, em uma área de, 
aproximadamente, 8.000 m2 (oito mil metros quadrados), 
atingindo a vegetação de pequeno e médio porte, com auxílio 
de trator de esteira, sem a devida licença ambiental exarada 
pelo órgão ambiental competente.  
Investigado: José Luiz Casarin. Local do Fato: Caiçara. 
IC 00775.00082/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Frederico Westphalen por Rogério Fava Santos - Designação 
Excepcional - Promotor de Justiça Substituto da Promotoria 
Frederico - Rogério Fava Santos com a finalidade de 
investigar possível dano ambiental, consistente na supressão 
de vegetação de origem nativa, em uma área de, 
aproximadamente, 3.000 m2 (três mil metros quadrados), 
atingindo a vegetação de médio e grande porte, com auxílio 
de trator de esteira, sem a devida licença ambiental exarada 
pelo órgão ambiental competente.  
Investigado: Marcos Antonio Dovigi. Local do Fato: Vicente 
Dutra. 
IC 00775.00083/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Frederico Westphalen por Rogério Fava Santos - Designação 
Excepcional - Promotor de Justiça Substituto da Promotoria 
Frederico - Rogério Fava Santos com a finalidade de 
investigar possível dano ambiental, consistente na supressão 
de vegetação de origem nativa, em uma área de, 
aproximadamente, 2.000 m2 (dois mil metros quadrados), 
atingindo a vegetação de médio porte, com auxílio de trator de 
esteira, sem a devida licença ambiental exarada pelo órgão 
ambiental competente.  

Investigado: Valderi Antônio Stefanello. Local do Fato: 
Caiçara. 
IC 00775.00084/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Frederico Westphalen por Rogério Fava Santos - Designação 
Excepcional - Promotor de Justiça Substituto da Promotoria 
Frederico - Rogério Fava Santos com a finalidade de 
investigar possível dano ambiental, consistente na supressão 
de 10 (dez) árvores nativas, com auxílio de trator de esteira, 
atingindo a vegetação em estagio médio e avançado, sem a 
devida licença ambiental exarada pelo órgão ambiental 
competente.  
Investigado: Mauri José Somavilla. Local do Fato: Frederico 
Westphalen. 
IC 00775.00084/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Frederico Westphalen por Rogério Fava Santos - Designação 
Excepcional - Promotor de Justiça Substituto da Promotoria 
Frederico - Rogério Fava Santos com a finalidade de 
investigar possível dano ambiental, consistente na supressão 
de 10 (dez) árvores nativas, com auxílio de trator de esteira, 
atingindo a vegetação em estagio médio e avançado, sem a 
devida licença ambiental exarada pelo órgão ambiental 
competente.  
Investigado: Mauri José Somavilla. Local do Fato: Frederico 
Westphalen. 
IC 00775.00085/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Frederico Westphalen por Rogério Fava Santos - Designação 
Excepcional - Promotor de Justiça Substituto da Promotoria 
Frederico - Rogério Fava Santos com a finalidade de 
investigar possível dano ambiental, consistente na supressão 
de vegetação de origem nativa, em uma área de, 
aproximadamente, 8.000m2 (oito mil metros quadrados), 
atingindo a vegetação de médio porte, com auxílio de trator de 
esteira, sem a devida licença ambiental exarada pelo órgão 
ambiental competente.  
Investigado: Meilo Jeri Vernier. Local do Fato: Pinheirinho do 
Vale. 
IC 00775.00086/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Frederico Westphalen por Rogério Fava Santos - Designação 
Excepcional - Promotor de Justiça Substituto da Promotoria 
Frederico - Rogério Fava Santos com a finalidade de 
investigar possível dano ambiental, consistente na supressão 
de vegetação de origem nativa, em uma área de, 
aproximadamente, 3.000m2 (três mil metros quadrados), 
atingindo a vegetação de médio porte, com auxílio de 
machados, sem a devida licença ambiental exarada pelo 
órgão ambiental competente.  
Investigado: Osvanir Lemos. Local do Fato: Vicente Dutra. 
IC 00775.00087/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Frederico Westphalen por Rogério Fava Santos - Designação 
Excepcional - Promotor de Justiça Substituto da Promotoria 
Frederico - Rogério Fava Santos com a finalidade de 
investigar possível dano ambiental, consistente na supressão 
de vegetação de origem nativa, em uma área de, 
aproximadamente, 2.500m2 (dois mil e quinhentos metros 
quadrados), sendo que 1.500m² (mil e quinhentos metros 
quadrados) encontrava-se em área de preservação 
permanente, próximo a uma sanga, atingindo a vegetação de 
pequeno e médio porte, sem a devida licença ambiental 
exarada pelo órgão ambiental competente.  
Investigado: Ademir Cherobini. Local do Fato: Caiçara. 
IC 00775.00088/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Frederico Westphalen por Rogério Fava Santos - Designação 
Excepcional - Promotor de Justiça Substituto da Promotoria 
Frederico - Rogério Fava Santos com a finalidade de 
investigar possível dano ambiental, consistente na supressão 
de vegetação de origem nativa, em uma área de, 
aproximadamente, 3.000 m2 (três mil metros quadrados), 
atingindo a vegetação de pequeno e médio porte, com auxílio 
de trator de motosserra, sem a devida licença ambiental 
exarada pelo órgão ambiental competente.  
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Investigado: Lucir Pazini Santos. Local do Fato: Palmitinho. 
IC 00775.00089/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Frederico Westphalen por Rogério Fava Santos - Designação 
Excepcional - Promotor de Justiça Substituto da Promotoria 
Frederico - Rogério Fava Santos com a finalidade de 
investigar possível dano ambiental, consistente em fazer 
funcionar a Fábrica de Sabão SF Produtos de Limpeza LTDA, 
sem licença ou autorização dos órgãos ambientais 
competente.  
Investigado: Sergio Ferigollo. Local do Fato: Frederico 
Westphalen. 
IC 00775.00090/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Frederico Westphalen por Rogério Fava Santos - Designação 
Excepcional - Promotor de Justiça Substituto da Promotoria 
Frederico - Rogério Fava Santos com a finalidade de 
investigar possíveis irregularidades na análise e deferimento 
de licenças para instalação de parcela do Distrito Industrial de 
Frederico Westphalen, com área de 32.080,05 m2, intitulada 
“Parque das Indústrias II”, bem como a prática de eventuais 
crimes ambientais decorrentes.  
Investigado: Município de Frederico Westphalen. Local do 
Fato: Frederico Westphalen. 
IC 00802.00047/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Lajeado por Sérgio da Fonseca Diefenbach - 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Lajeado com a finalidade de investigar extração de recurso 
mineral sem autorização do órgão competente. Investigados: 
Marco Antonio Ruppenthal, Municipio de Forquetinha e 
Samuel Douglas Juchum. Local do Fato: Forquetinha. 
IC 00802.00050/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Lajeado por Sérgio da Fonseca Diefenbach - 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Lajeado com a finalidade de investigar parcelamento 
irregular do solo urbano. Investigados: Cigha Construções E 
Participações Ltda e Município de Lajeado. Local do Fato: 
Lajeado. 
IC 00867.00028/2015 aditado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Rosa por Ana Paula Mantay - 
Promotora de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Santa Rosa com a finalidade de apurar a supressão de 
mata nativa, atingindo área de 2.785 m2, na localidade de 
Linha Cascata, interior de Santa Rosa.  
Investigado: Pedro Primo Paulo Barili. Local do Fato: Santa 
Rosa. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 24 de 
Outubro de 2016. 
DANIEL MARTINI,  
Coordenador do Cao de Defesa do Meio Ambiente. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS 
cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministério 
Público instaurou as seguintes Peças de Informação e 
Inquéritos Civis, conforme as comunicações encaminhadas 
pelos promotores de justiça responsáveis: 

IC 00931.00024/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de Viamão por Gisele Moretto - 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Viamão com a finalidade de 
apurar eventual lesão ao direito á saúde decorrente da 
omissão do Hospital Viamão em proporcionar às pessoas que 
à sua sede acorrem em busca de atendimento orientações 
adequadas e tempestivas acerca dos serviços de saúde que 
oferta e daqueles que estão a cargo do poder público 
municipal, bem como em referenciá-las, quando for o caso e 
desde que a medida conte com a anuência do paciente, a 
outros locais de assistência. Investigado: Fundação 
Universitária de Cardiologia - Hospital Viamão. Local do Fato: 
Viamão. 
IC 00931.00025/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de Viamão por Gisele Moretto - 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Viamão com a finalidade de 
apurar eventual lesão ao direto à saúde diante da ausência de 
regulação da Unidade de Pronto Atendimento 24 Horas de 
Viamão - UPA 24h pelo SAMU Metropolitano. Investigados: 
Estado do Rio Grande do Sul e Município de Viamão. Local do 
Fato: Viamão. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 24 de 
Outubro de 2016. 
MAURO LUÍS SILVA DE SOUZA,  
Coordenador do Cao dos Direitos Humanos. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO GABINETE DE 
ASSESSORAMENTO ELEITORAL cientifica, na forma do § 
1º do artigo 5º da Resolução nº 02/2014 da Procuradoria-
Geral de Justiça, que o Ministério Público Eleitoral instaurou o 
Procedimento Preparatório Eleitoral, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
PA 00714.00040/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Antônio Prado por Bianca Acioly de Araujo - Designação 
Excepcional - Bianca Acioly de Araujo com a finalidade de 
apurar compra de votos nos município de Ipê e Antônio Prado. 
Local do Fato: Antônio Prado. 
PA 00714.00038/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Antônio Prado por Bianca Acioly de Araujo - Designação 
Excepcional - Bianca Acioly de Araujo com a finalidade de 
verificar denúncia de suposta compra de votos no município 
de Ipê-RS. 
PA 00825.00223/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de Pelotas por Mário Eduardo Mourgues Loréa - 3º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Pelotas 
com a finalidade de apurar eventual irregularidade na 
realização da enquete "Em quem você votará para prefeito de 
Pelotas", veiculada na página de internet "Amigos de Pelotas". 
Investigado: Amigos de Pelotas - Ambar Comunicação Ltda 
Me. Local do Fato: Pelotas. 
PA 00915.00131/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí com a 
finalidade de Denúncia da Senhora Nara Regina de Quadros 
Gonsalves de venda de votos para o candidato a prefeito 
eleito por Cidreira, Senhor Alexsandro Contini de Oliveira 
Investigado: Alexsandro Contini de Oliveira. Local do Fato: 
Cidreira. 
PA 00915.00124/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí com a 
finalidade de Denúncia de colocação a disposição da 
Servidora Mairi Arezi durante o período eleitoral no Município 
de Imbé/RS Investigado não informado. Local do Fato: Imbé. 



 
 

6 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

do 

Rio Grande do Sul 

Porto Alegre, 25 de outubro de 2016. www.mprs.mp.br Edição Nº 2015 

 

Nº 001 
PA 00915.00112/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí com a 
finalidade de Apurar distribuição de propaganda eleitoral em 
locais proibidos pelo Candidato Alex Contini Investigado: 
Alexsandro Contini de Oliveira. Local do Fato: Tramandaí. 
PA 00915.00114/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí com a 
finalidade de Apurar propaganda política para a Candidata 
Mana Padilha em local de culto, pelo Senhor Sidnei Dutra, sito 
à Rua Claiton Hoffmeister, 1889, Bairro Indianópolis, em 
Tramandaí/RS Investigado não informado. Local do Fato: 
Tramandaí. 
PA 00915.00117/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí com a 
finalidade de Apurar denúncia de distribuição de areia para 
aterro na Rua Afonso Pena, Bairro Parque dos Presidentes, 
em Tramandaí, pela Candidata Mana Padilha  Investigado não 
informado. Local do Fato: Tramandaí. 
PA 00915.00126/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí com a 
finalidade de Propaganda irregular de pesquisa eleitoral 
realizada pelo INDEX no Município de Cidreira dando vitória 
ao Candidato a Prefeito Milton Terra Bueno.  
Investigado não informado. Local do Fato: Cidreira. 
PA 00915.00128/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí com a 
finalidade de Membros da Coligação Pinhal Mais Feliz, estão 
realizando propaganda eleitoral em bens particulares em 
desacordo com a legislação eleitoral  Investigado não 
informado. Local do Fato: Balneário Pinhal. 
PA 00915.00127/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí com a 
finalidade de Denúncia de propaganda eleitoral antecipada no 
Município de Tramandaí pelo Candidato a Vereador Professor 
Márcio  Investigado não informado. Local do Fato: Tramandaí. 
PA 00915.00116/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí com a 
finalidade de Apurar denúncia de propaganda política pelo 
Senhor Hélio Claudio de Camillis por não constar dados de 
identificação da gráfica e do número de tiragem do material 
distribuído  Investigado não informado. Local do Fato: 
Tramandaí. 
PA 00915.00115/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí com a 
finalidade de Apurar de comparecimento em ato cívico de 07 
de Setembro pelo Candidato Cesar da Saúde Investigado não 
informado. Local do Fato: Tramandaí. 
PA 00915.00113/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí com a 
finalidade de Apurar promessa de escrituras públicas para 
moradores do Bairro Parque dos Presidentes pelo Candidato 
Edegar Rapaki Investigado: Edegar Munari Rapachi. Local do 
Fato: Tramandaí. 
PA 00915.00119/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí com a 
finalidade de Denúncia de boca de urna em frente à Escola 
Santa Catarina pelo candidato a vereador Fabricio Rebechi 
Investigado não informado. Local do Fato: Imbé. 

PA 00915.00123/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí com a 
finalidade de Captação ilícita de sufrágio em Cidreira. 
Investigado não informado. Local do Fato: Cidreira. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 24 de 
Outubro de 2016. 
RODRIGO LÓPEZ ZILIO,  
Coordenador do Gabinete de Assessoramento Eleitoral. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

SÚMULAS DE CONVÊNIOS  
E INSTRUMENTOS CONGÊNERES 

PR.00956.00559/2008-0 
 

TIPO DE INSTRUMENTO: Termo de Cooperação; OBJETO: 
Visa a integração e otimização das ações desenvolvidas pela 
SEMA, no âmbito do DRH, e pela SOP, por intermédio da 
CORSAN, na fiscalização de autorização, construção, 
captação e uso das águas subterrâneas provenientes de 
poços tubulares para abastecimento plúrimo ou coletivo, em 
edificações urbanas permanentes de condomínios, 
loteamentos, etc. E para suprimento de atividades comerciais, 
publicas ou de interesse publico, onde já existia rede pública 
de abastecimento de água em funcionamento no âmbito do 
Estado do Rio Grande do Sul; CONVENENTES:  Secretaria 
do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMA, 
Secretaria de Obras, Saneamento e Habitação – SOP, 
Companhia Riograndense de Saneamento - CORSAN; CNPJ: 
03.330.683/0001-33, 87.958.641/0001-31, 92.802.784/0001-
90; VALOR DO REPASSE: Não envolve transferência de 
recursos financeiros. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 24 
de outubro de 2016. 
FABIANO DALLAZEN, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
 

 
CONSELHO SUPERIOR  

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

 
AVISO Nº 113/2016 

 
Torno público que na Sessão Ordinária do dia 01 de 
Novembro de 2016, ou nos 15 dias subsequentes, às 
13h30min, Av. Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, 
Torre Norte, Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, 
será deliberado sobre promoção de arquivamento de 
inquéritos civis, instaurados para apurar os fatos a que se 
referem os seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO 
EDUARDO DE LIMA VEIGA: Encaminhado por Promotoria 
de Justiça da Infância e da Juventude - 
Articulação/proteção de Porto Alegre: 01) Processo nº 
IC.01411.00042/2014: Objeto: verificação sobre a existência 
de sistema municipal de ensino, Conselho Municipal de 
Educação e Plano Municipal de Educação no Município de 
Viamão, bem como a adoção de medidas para a criação, 
acaso inexistentes, e adequação da legislação ao novo Plano 
Nacional de Educação, tão-logo aprovado. Local: Viamão/RS. 
Partes: Promotoria de Justiça Regional da Educação de Porto 
Alegre e município de Viamão. 02) Processo nº 
PA.01411.00732/2016: Objeto: operação de combate à 
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exploração sexual infanto-juvenil no "Bar Um", Bairro Humaitá, 
Porto Alegre. Local:  Porto Alegre/RS. Partes: 
Adolescentes não identificados (vítimas); Bar Um 
(investigado). Encaminhado por Promotoria de Justiça de 
Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 03) Processo nº 
IC.00832.00182/2015: Objeto: procedimento investigatório 
instaurado para apurar eventual comercialização de 
combustível com vício. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Arvorezinha: 04) 
Processo nº IC.00717.00007/2016: Objeto: averiguar 
denúncias de barulho excessivo no estabelecimento "Bar e 
Restaurante Novo Sabor", localizado no centro de 
Arvorezinha. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Bento Gonçalves: 
05) Processo nº IC.00722.00023/2016: Objeto: investigar 
eventual dano ambiental relativo à intervenção no lote n.º 14 
do loteamento da Rua Arthur Shilchting, Bairro Glória, Bento 
Gonçalves. Investigado: Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente de Bento Gonçalves. Local do Fato: Lote n.º 14 do 
loteamento da Rua Arthur Shilchting, Bairro Glória, Bento 
Gonçalves/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Canoas: 06) Processo nº 
IC.00740.00016/2014: Objeto: apurar a falta de informação e 
dispensa de atendimento prioritário a idosos, gestantes, 
lactantes e pessoas acompanhadas de crianças de colo. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Canoas: 07) Processo nº 
PA.01337.00119/2014: Objeto: apurar os critérios utilizados 
pelo Município de Canoas para aprovação dos parcelamentos 
de solo para fins urbanos sem exigir solução coletiva 
adequada para os esgotos sanitários. Encaminhado por 5º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul: 08) Processo nº 
IC.00748.00210/2009: Objeto: negativa do CES em alterar 
medicação. Partes: município de Caxias do Sul. Local: Caxias 
do Sul. 09) Processo nº IC.00748.00264/2012: Objeto: 
precariedade no atendimento a pacientes. Partes: Hospital 
Geral de Caxias do Sul - Fundação Universidade de Caxias do 
Sul (Hospital Geral). Investigado, Paulo Ricardo de Moraes 
Fraga (representante), Patricia De Moraes Fraga (favorecida). 
Local: Caxias do Sul - RS. 10) Processo nº 
IC.00748.00348/2013: Objeto: verificação da acessibilidade 
nas agências bancárias de Caxias do Sul. Local: Caxias do 
Sul - RS. Partes: de Ofício (Representante); Banco Itaú. 
(investigado). Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Erechim: 11) Processo nº 
IC.00763.00051/2015: Objeto: investigar ocorrência de 
possível improbidade administrativa na recalcitrância e não 
atendimento de requisições do Ministério Público em 
expedientes investigatórios. Encaminhado por 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Erechim: 12) Processo nº IC.00762.00031/2005: Objeto: 
eventual existência de barragens e desvios do curso da água 
nos Rios Ligeirinho e Leãozinho, em Erechim, sem licença 
ambiental. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Erechim: 13) Processo nº 
IC.00762.00030/2009: Objeto: acompanhar a adoção de 
medidas para interditar e/ou regularizar as atividades do 
empreendimento "Mercado da Agricultura Familiar", explorado 
pela Associação dos Agricultores Familiares de Aratiba, com 
sede no prédio da Associação Comunitária Hospitalar de 
Aratiba, a fim de tutelar e evitar lesões aos direitos dos 

consumidores. 14) Processo nº IC.00763.00034/2016: Objeto: 
investigar a ocorrência de irregularidades sanitárias no 
“Ypiranga Futebol Clube”, de Erechim. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Esteio: 15) Processo nº 
IC.00768.00016/2011: Objeto: investigar a captação de água 
subterrânea sem licença do órgão ambiental na Rua Rio 
Grande, 74, Esteio. Autor: Município de Esteio. Investigado: 
Leôncio Fagundes. Local: Esteio/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Mostardas: 16) Processo nº IC.00809.00004/2014: Objeto: 
atividade de comércio e serviços florestais sem as devidas 
licenças ambientais. Encaminhado por Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Restinga Seca: 17) Processo 
nº IC.00851.00020/2009: Objeto: fiscalizar o cumprimento do 
acordo firmado nos autos da Ação Civil Pública, em defesa do 
Meio Ambiente, de obrigação de fazer e não fazer distribuída 
sob nº 147/1.09.0000250-4, originária do Inquérito Civil nº 
00851.00005/2006, que investiga a degradação ambiental 
decorrente da supressão de vegetação ciliar das margens do 
Arroio Passo da Serraria e afluentes. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Rodeio 
Bonito: 18) Processo nº PI.00945.00006/2007: Objeto: 
eventual prejuízo do município de Ametista do Sul, em 
decorrência de suposta fraude a licitação. Encaminhado por 
4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Soledade: 19) Processo nº IC.00907.00100/2012: Objeto: 
apurar possíveis irregularidades no que diz respeito à 
indenização por prejuízos decorrentes de queda no 
fornecimento de energia elétrica. Local: Município de Fontoura 
Xavier. Investigado: Cerfox-Cooperativa de Energia Elétrica de 
Fontoura Xavier. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Torres: 20) Processo nº 
IC.00914.00034/2013: Objeto: capitulação: Comercialização e 
exposição de produtos irregulares ao consumidor. Local: Av. 
Castelo Branco, 80, Centro, Torres/RS. Investigado: Comércio 
de Alimentos Sabores do Dia Ltda. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Viamão: 21) Processo nº IC.00931.00053/2013: Objeto: 
apurar os métodos do centro de Atenção Psicossocial-CAPS 
para avaliação dos usuários, tendo por investigado o 
Município de Viamão, por seu serviço de saúde mental. 
RELATOR: CONSELHEIRO RENATO VINHAS 
VELASQUES: Encaminhado por Promotoria de Justiça da 
Infância e da Juventude - Articulação/proteção de Porto 
Alegre: 22) Processo nº PA.01411.00835/2016: Objeto: 
apurar eventuais suspeitas de abusos sexuais ocorridos nas 
dependências do NAR INTERCAP, estabelecido nesta capital, 
envolvendo acolhidos. Local: Porto Alegre/RS. Partes: 
FPE/RS. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 
Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 23) Processo nº 
IC.01202.00100/2014: Objeto: investigar potencial infração à 
ordem urbanística em razão de suposta construção de casa 
avançando sobre calçada e/ou rua, na Rua Jade, s/nº, Bairro 
Lageado, nesta Capital. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Alegrete: 24) 
Processo nº IC.00712.00004/2016: Objeto: apurar a ausência 
de transporte para os alunos da APAE, durante o período de 
fechamento da Ponte Borges de Medeiros. Investigados: 
Município de Alegrete e Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura de Alegrete. Local: Alegrete/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
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Especializada de Bento Gonçalves: 25) Processo nº 
IC.00722.00034/2015: Objeto: averiguar a retirada pela 
administração pública do município de Monte Belo do Sul, de 
lâmpada pública que encontrava-se instalada no local há mais 
de dez anos. Investigado: Município de Monte Belo do Sul. 
Local do Fato: Monte Belo do Sul/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Bom 
Jesus: 26) Processo nº IC.00725.00033/2012: Objeto: queima 
de campo nativo. Local do fato: Área urbana, em Bom 
Jesus/RS. Parte principal: Alzerino Silveira da Cunha. 27) 
Processo nº IC.00725.00050/2011: Objeto: queima de campo 
nativo. Local do fato: Localidade Casa Branca, em Bom 
Jesus/RS. Parte principal: Marisa Antunes Barcelos. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Butiá: 28) Processo nº IC.00938.00002/2013: 
Objeto: apurar possível dificuldade de acesso ao serviço de 
parcelamento de débitos da CEEE por parte dos 
consumidores. Local: Butiá. Parte principal: Companhia 
Estadual de Energia Elétrica (CEEE). Encaminhado por 
Designação Excepcional - Promotoria de Justiça de 
Camaquã: 29) Processo nº IC.00731.00005/2016: Objeto: 
fiscalizar o cumprimento do termo de ajustamento de conduta 
firmado com o responsável legal do estabelecimento "Clube 
Camaquense". Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Carazinho: 30) Processo nº 
IC.00742.00007/2012: Objeto: investigar possíveis danos 
ambientais decorrentes da ocupação de área de preservação 
permanente (APP) por cultivo agrícola, em propriedade do 
investigado, localizada no Município de Carazinho/RS. 
Investigado: Lotar Kienast. Local: Carazinho/RS. 
Encaminhado por Designação Excepcional - Promotoria 
de Justiça - Especializada de Caxias do Sul - 2º e 5º 
Promtor de Justiça – Cassiano Marquardt Corleta: 31) 
Processo nº IC.00748.00184/2012: Objeto: possíveis práticas 
de atos de improbidade administrativa praticados por Jorge 
Gatusso, na condição de Diretor de Trânsito da Secretaria 
Municipal de Trânsito, Transportes e Mobilidade, consistentes 
na utilização da fiscalização de trânsito para autuar veículo de 
desafeto em duas oportunidades. Local: Caxias do Sul. 
Partes: Jorge Gatusso (investigado). Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Erechim: 32) Processo nº 
IC.00762.00147/2010: Objeto: apurar a abertura de duas valas 
para drenagem em área de banhado sem autorização do 
órgão ambiental competente, fato constatado no dia 20 de 
agosto de 2010, na Linha Crioula, interior do Município de 
Campinas do Sul (RS), constando como investigado Adelar 
José Parmeggiani. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Farroupilha: 33) 
Processo nº IC.00771.00070/2014: Objeto: exercício de 
atividade de suinocultura sem Licença de operação. Autor: 
César Lício de Oliveira. Local: Linha Ely, Travessa Nossa 
Senhora de Lourdes, interior de Farroupilha. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Faxinal do Soturno: 34) Processo nº IC.00772.00002/2015: 
Objeto: investigar possível precariedade na prestação de 
serviços de telefonia fixa na localidade de Vale Vêneto, São 
João do Polêsine,RS. Ano: 2015. Investigada: Empresa de 
telefonia OI. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Guaporé: 35) Processo nº 
IC.00788.00026/2012: Objeto: cópias da Ação Popular 
05311100019279 contra a Corsan para que sejam tomadas as 

medidas que se entenderem necessárias. 36) Processo nº 
PI.00788.00041/2014: Objeto: apurar o descumprimento de 
requisito (dedicação exclusiva) para o regular desempenho da 
atribuições de Conselheiro Tutelar em Serafina Corrêa/RS. 
Encaminhado por Designação Excepcional - Josiane 
Superti Brasil Camejo: 37) Processo nº 
IC.00933.00015/2014: Objeto: funcionamento de lavagem de 
veículos automotores sem possuir as caixas separadoras e 
nem as licenças ambientais, de propriedade do Sr. Luiz 
Gustavo dos Santos na Rua Carolina Linden, nº 178 Bairro XV 
Novembro em Igrejinha. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Igrejinha: 38) 
Processo nº IC.00933.00046/2014: Objeto: apurar exigência 
de custeio privado em internação pública. Investigado: 
Roberto Kollet. Local: Igrejinha/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Lajeado: 39) Processo nº 
PI.00802.00045/2015: Objeto: odor/sujeira causado por 
animais. Vizinhança. Encaminhado por Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Regional de Passo Fundo: 40) 
Processo nº IC.00820.00229/2014: Objeto: apurar a extinção 
da função de Coordenadores dos Programas "Mais Educação" 
e "Escola de Tempo Integral", ambos do Governo Federal. 
Investigado: Município de Passo Fundo. Local do fato: Passo 
Fundo. 41) Processo nº IC.01136.00020/2015: Objeto: apurar 
eventual precariedade na qualidade da educação 
disponibilizada ao 1º ano do ensino fundamental, no turno da 
manhã, da Escola Municipal de Ensino Fundamental Cohab 
Secchi. Investigado: Município de Passo Fundo. Local do fato: 
Passo Fundo. 42) Processo nº IC.01136.00028/2011: Objeto: 
apurar a regularidade do funcionamento da Escola Estadual 
Indígena de Ensino Fundamental Cacique Kógjá de Mato 
Castelhano, bem como a adequação do ensino 
disponibilizado, levando em conta as disposições constantes 
no Estatuto do Índio. Investigado: Secretaria Estadual de 
Educação - 7ª Coordenadoria Regional de Educação. Local do 
Fato: Município de Mato Castelhano. ENCAMINHADO POR 
PROMOTOR DE JUSTIÇA da Promotoria de Justiça de 
Planalto: 43) Processo nº IC.00942.00010/2011: Objeto: 
apurar eventual lesão aos direitos das crianças e dos 
adolescentes do município de Planalto, decorrente da situação 
irregular do Fundo Municipal de Direitos da Criança e do 
Adolescente. Investigado: Município de Planalto. 
Representante: Anacleta Menegazzo. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Rio 
Grande: 44) Processo nº IC.00853.00038/2015: Objeto: 
investigar a ausência de licenciamento ambiental e danos ao 
meio ambiente no estabelecimento de depósito de resíduos 
sólidos e oficina mecânica localizado na avenida Belo Brum, 
ao lado do Posto de Saúde Municipal, Bairro Santa Rosa, 
nesta cidade. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande: 45) 
Processo nº IC.00852.00029/2016: Objeto: averiguar 
negligência do município em relação a materiais que estão se 
deteriorando no interior do centro de eventos do município. 
Investigado: Município do Rio Grande. Requerentes: Dirnei 
Motta Grequi. Local: Rio Grande/RS. 46) Processo nº 
IC.00852.00037/2014: Objeto: apurar possível utilização de 
produto residual no processo produtivo da empresa 
investigada, TIMAC Agro Indústria e Comércio, qual seja, 
ácido sulfúrico. Investigado: TIMAC Agro e Ind Comercio 
Fertilizantes. Local: Rio Grande. 47) Processo nº 
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IC.00852.00079/2015: Objeto: apurar possível ilícito no 
afastamento do trabalho do servidor Gildomar Gomes de 
Ávila. Investigado: Município do Rio Grande. Local: Rio 
Grande/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Salto do Jacuí: 48) Processo nº 
IC.01129.00025/2012: Objeto: apurar eventual construção 
irregular de uma casa de alvenaria em Área de Preservação 
Permanente – APP, na faixa de preservação do 
reservatório/barragem Passo Real. Local do Fato: Localidade 
de Passo Real, no Município de Salto do Jacuí/RS. Parte: Ari 
Luiz Colombelli. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do 
Sul: 49) Processo nº IC.00861.00053/2014: Objeto: apurar a 
regularidade da Oficina de chapeação e pintura Boleios frente 
ao Município de Santa Cruz do Sul e Corpo de Bombeiros, de 
responsabilidade de Mauro G. dos Santos. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Rosa: 50) Processo nº 
IC.00867.00017/2011: Objeto: averiguar a possível ocorrência 
de exploração econômica de área de preservação 
permanente, localizada ao longo do Rio Santa Rosa, na 
localidade de km 10 – Bela União, interior do Município de 
Santa Rosa (RS), tendo por investigado Natálio dos Santos 
Signori. 51) Processo nº IC.00867.00046/2009: Objeto: 
averiguar a possível ocorrência de degradação ambiental em 
razão de exploração econômica de área de preservação 
permanente, localizada na localidade de Bom Princípio, em 
Tuparendi, levada a termo por Rômulo Marques. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 52) Processo nº 
PI.00872.00018/2016: Objeto: averiguar a criação de animais 
no imóvel. Local: Rua Gaspar Martins, nº 1790, Bairro 
Harmonia, Santo Ângelo, RS. Investigado: Pedro Roberto 
Ribeiro Teixeira. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Sapiranga: 53) Processo nº 
PA.00901.00015/2012: Objeto: apurar a regularidade do 
Projeto Mãe Crecheira, implantado pelo Município de 
Sapiranga. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sobradinho: 54) Processo nº 
IC.00906.00020/2013: Objeto: improbidade Administrativa. 
Uso indevido de diárias pelo Poder Legislativo Municipal de 
Segredo. 55) Processo nº IC.00906.00068/2006: Objeto: 
transporte de lenha nativa sem licença dos órgãos ambientais. 
Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Soledade: 56) Processo nº 
IC.00907.00059/2014: Objeto: apurar irregularidades na 
contratação de transporte escolar sem licitação. Investigado: 
Município de Barros Cassal/RS. 57) Processo nº 
IC.00907.00064/2015: Objeto: apurar a situação da estrada 
geral da Localidade de Nossa Senhora de Fátima, interior do 
Município de Fontoura Xavier/RS, a qual se encontra 
intransitável, expondo os usuários a riscos indevidos. 
Investigado: Município de Fontoura Xavier. Local do Fato: 
Localidade de Nossa Senhora de Fátima, interior do Município 
de Fontoura Xavier/RS. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Taquara: 58) Processo 
nº PI.00911.00075/2006: Objeto: transporte de eleitores ao 
local de votação para o cargo de Conselheiro Tutelar, na 
cidade de Rolante. Investigada: Sirlei Terezinha Trentin. Local: 
Rolante/RS. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Taquara: 59) Processo nº 
IC.00911.00111/2011: Objeto: possíveis irregularidades na 

instalação de antena de telefone móvel. Investigado: Vivo S/A, 
CNPJ 02449992/0001-64. Local: Rua Guanabara, N.º 1730, 
Santa Terezinha, Taquara/RS. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 
60) Processo nº IC.00914.00056/2012: Objeto: apuração das 
condições sanitárias do hospital de Torres. Investigado: 
Hospital Nossa Senhora dos Navegantes. Local: Torres/RS. 
61) Processo nº PI.00914.00067/2016: Objeto: apurar 
denuncia sobre invasão de área publica. 62) Processo nº 
PI.00914.00125/2010: Objeto: cumprimento de Termo de 
Ajustamento de Conduta. Encaminhado por Designação 
Excepcional - Promotoria de Justiça de Tramandaí: 63) 
Processo nº PI.00915.00124/2016: Objeto: apurar eventuais 
irregularidades em razão de alegada recusa por parte do 
Presidente da Câmara de Vereadores do Município de 
Cidreira em fornecer informações aos servidores do órgão. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Vacaria: 64) Processo nº 
IC.00924.00001/2013: Objeto: apurar eventual irregularidade 
na concessão da Licença de Instalação LI 013/2012 em área 
de preservação permanente (banhado). Local: Vacaria/RS. 
Requerente: Companhia Ambiental da Brigada Militar. 
Investigado: Adriano Borges Pires, Engenheiro Ambiental e 
Marcelo Perboni, representante da empresa Perboni & 
Perboni Ltda. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Viamão: 65) Processo nº 
IC.00931.00077/2014: Objeto: investigar eventual ato de 
improbidade administrativa, consistente no desvio de merenda 
escolar, em tese, perpetrado no âmbito da Escola Recanto da 
Lagoa. RELATORA: CONSELHEIRA HELOÍSA HELENA 
ZIGLIOTTO: Encaminhado por Promotoria de Justiça de 
Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 66) Processo nº 
IC.00832.00113/2016: Objeto: procedimento investigatório 
instaurado a fim de apurar possível comercialização de 
produto impróprio ao consumo. Encaminhado por 
Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de 
Porto Alegre: 67) Processo nº PI.00829.00020/2016: Objeto: 
aprofundar as investigações, em face da notícia de 
nomeações de servidores comissionados em detrimento de 
candidatos aprovados em concurso público aguardando sua 
nomeação. Local: Porto Alegre. Representado: Eduardo 
Rafael Vieira Oliveira - Secretário Estadual da Modernização 
Administrativa e dos Recursos Humanos - SMARH. 
Representante: Sigiloso. Encaminhado por Promotoria de 
Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre: 
68) Processo nº IC.01128.00006/2016: Objeto: apurar 
eventuais falhas no sistema de marcação de consultas com 
médico especialista em reumatologia. Local dos fatos: Estado 
do RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Alegrete: 69) Processo nº 
IC.00712.00003/2016: Objeto: apurar a insuficiência da carga 
horária dos integrantes da equipe do CREAS para 
atendimento satisfatório da população alegretense. 
Investigado: Município de Alegrete, representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. Erasmo Guterres da Silva e Secretaria de 
Assistência Social, representada pelo Secretário José 
Eduardo Estivalet Aguiar. Local do fato: Alegrete/RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Alegrete: 70) Processo nº 
IC.00711.00109/2015: Objeto: apurar eventual 
ilegalidade/ilegitimidade/abusividade do sistema de bandeiras 
tarifárias, praticada por AES SUL Distribuidora Gaúcha de 
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Energia em Alegrete/RS. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio Grande: 71) 
Processo nº IC.00716.00010/2016: Objeto: apurar desvio de 
função e irregularidades na concessão de gratificação pelo 
Município de Arroio Grande à servidora nomeada para o cargo 
de inspetora de disciplina Lutiane da Silva Kosby, pelo 
desempenho de averbação e escrituração das rotinas diárias 
da secretaria Municipal de Educação junto ao Departamento 
Pessoal. Investigados: Município de Arroio Grande e Lutiane 
da Silva Kosby. Local: Município de Arroio Grande. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Arvorezinha: 72) Processo nº 
IC.00717.00026/2008: investigar prática de improbidade 
administrativa decorrente de auxílio financeiro de empresa 
privada, por parte do Município de Arvorezinha. 73) Processo 
nº IC.00717.00041/2014: apurar a produção de alimento 
impróprio para o consumo, pela presença de açúcar sem 
discriminação na rotulagem. Encaminhado por 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Bagé: 74) Processo nº IC.00718.00057/2014: Objeto: imóvel 
inventariado pelo IPHAE localizado na esquina das ruas 
General João Telles e Ismael Soares em possível situação de 
risco. Investigado: Fernando Guilherme Hackbart de Oliveira. 
Local: Bagé/RS. 75) Processo nº IC.01339.00002/2015: 
Objeto: acompanhamento da gestão e do gerenciamento do 
saneamento básico e dos resíduos sólidos urbanos. Local: 
Comarca de Bagé. Investigado: Municípios integrantes da 
Comarca de Bagé. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Cachoeirinha: 
76) Processo nº IC.01220.00002/2016: Objeto: investigar 
possíveis irregularidades e insuficiências no controle da 
proliferação de vetores, em especial do mosquito Aedes 
Aegypti (transmissor da dengue, da febre chikungunya e da 
microcefalia). Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Candelária: 77) Processo nº 
IC.00736.00002/2014: Objeto: ocorrência ambiental 
2616160/jan/2014 desvio de curso de água. Encaminhado 
por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Canoas: 78) Processo nº 
IC.00739.00018/2012: Objeto: apurar possível poluição 
sonora, decorrente de eventos e atividades musicais ocorridos 
no investigado Canoas Tênis Clube. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Carazinho: 79) Processo nº IC.00743.00008/2013: Objeto: 
investigar eventual dano ambiental em propriedade rural 
situada na localidade de Poço Grande, no Distrito de Igrejinha, 
interior do Município de Coqueiros do Sul/RS, haja vista o 
corte seletivo de três árvores nativas da espécie angico e a 
poda drástica de um exemplar de pinheiro brasileiro, com 
posterior queima dos galhos junto ao tronco da árvore, sem 
licença do órgão ambiental competente. Investigado(a): Paulo 
Muhl. Representante: GPA Carazinho. Local: localidade de 
Poço Grande, interior de Igrejinha, Coqueiros do Sul/RS. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 80) Processo nº 
IC.00748.00229/2015: Objeto: proteção da ordem urbanística - 
descumprimento de legislação urbanística - abandono de 
imóvel situado na Rua Alcides Maya, 107, Bairro 
Cinquentenário, em Caxias do Sul/RS. Partes: Brigada 
Militar/CRPO Serra 1ªCIA/12° BPM (representante); Daniela 
Tocchetto Cavalheiro, Angela Tocchetto Christini 
(investigadas). Local: Caxias do Sul. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Cerro 
Largo: 81) Processo nº IC.00751.00005/2013: Objeto: 
investigar o corte e supressão de árvores nativas sem licença 
ambiental na propriedade do investigado. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Dom Pedrito: 82) Processo nº 
IC.00759.00021/2012: Objeto: averiguar a ocorrência de dano 
ambiental consistente em manutenção de depósito de 
subproduto do beneficiamento de grãos em área rural 
localizada no 1º distrito, Serrinha, Município de Dom Pedrito, 
na propriedade rural de Mário Moraes dos Santos. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Esteio: 83) Processo nº 
IC.00768.00007/2012: Objeto: investigar a perturbação da 
tranquilidade da vizinhança, causada, em tese, por. excesso 
de barulho da Igreja Universal do Reino de Deus, na sede 
localizada na Rua Novo. Hamburgo, nº 1794, Bairro Jardim 
Explanada, Esteio. Investigado: Igreja Universal do Reino de 
Deus - Esteio. Autor: Fernando Neisenger e outros, conforme 
abaixo assinado. Local: Esteio/RS. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Farroupilha: 84) Processo nº IC.00771.00042/2015: Objeto: 
exercício de atividade potencialmente poluidora sem Licença 
de Operação (fábrica de móveis). Investigado: Jean Carlos 
Hohensee. Local: RS 122, Km 115, Farroupilha/RS. 85) 
Processo nº IC.00771.00058/2014: Objeto: dano ao 
consumidor decorrente da má prestação de serviço de 
telefonia fixa. Investigada: OI Móvel S.A. e OI S.A. Local: Vila 
Jansen, interior de Farroupilha. Interessados: Evandro Carlos 
De Bona e outros. Encaminhado por 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Farroupilha: 86) 
Processo nº IC.00771.00028/2012: Objeto: dano ambiental em 
APP. Investigado: Antônio Patrício Zini. Local: Linha Vicentina, 
Farroupilha/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Gramado: 87) Processo nº 
IC.00782.00073/2013: Objeto: eventual desafetação (tácita) 
de bem público por omissão da administração pública. Local: 
Vale dos Pinheiros, Gramado,RS. Partes: Município de 
Gramado. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Guarani das Missões: 88) 
Processo nº IC.00789.00005/2016: Objeto: apurar possível 
irregularidade na cessão de uso bem público (terreno) de 
35.000 metros quadrados do Município de Guarani das 
Missões para um particular;. Investigados: Município de 
Guarani das Missões/RS, pessoa jurídica de direito público 
interno, CNPJ nº 87.613.030/0001-51; e Daniel Kapelinski. 
Representante: anônimo. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Ijuí: 89) 
Processo nº IC.00794.00007/2014: Objeto: Constatação e 
reparação de dano ambiental decorrente da prática de obras 
de aterro em desconformidade com as determinações 
impostas pelo órgão ambiental competente, na BR 285, entre 
os kms 459 e 460, Ijuí (RS);. Investigada: Loide Hildebrandt 
Gaspary. 90) Processo nº IC.00794.00058/2014: Objeto: 
reparação de dano ambiental decorrente da intervenção em 
APP, sem licença do órgão ambiental, consistente no 
aterramento de quatro terrenos urbanos, situados na Rua 
Martin Schwidercke, na cidade de Coronel Barros, de 
propriedade do investigado. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Nova Petrópolis: 91) 
Processo nº IC.00812.00031/2013: Objeto: apurar a existência 
e adequação do PPCI relativo a Sociedade Cultural e 
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Recreativa Tiro ao Alvo. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo: 92) Processo nº IC.00820.00004/2016: Objeto: prática 
de poluição sonora, localizado na Avenida Brasil Oeste, N.º 
1061, Sala 05, Bairro Centro, nesta cidade, tendo como 
investigado gráfica Passo Fundo - Qualyprint e como 
requerente o Condomínio Edifício Belize. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional de 
Passo Fundo: 93) Processo nº IC.00820.00077/2014: Objeto: 
verificar a aplicação dos valores estabelecidos para o piso 
salarial do magistério público no município de Jaboticaba. 
Requerente: Promotoria de Justiça Regional da Educação. 
Requerido: Secretaria Municipal de Educação de Jaboticaba - 
Município de Jaboticaba. Local do fato: município de 
Jaboticaba. Comarca: Rodeio Bonito. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Passo Fundo: 94) Processo nº 
IC.00820.00146/2016: Objeto: prática de exercício irregular de 
atividade, na localidade da Rua Aloncio de Camargo, 28, 
Bairro Professor Shisler, nesta cidade, tendo como investigada 
Dal Castel Indústria de Facas Ltda e como requerente o 3º 
BABM. 95) Processo nº IC.00820.00158/2011: Objeto: prática 
de crime ambiental - poço artesiano sem outorga, na 
localidade da Barragem Capingui, interior do Município de 
Mato Castelhano/RS, tendo como requerente o 3º BABM, e 
como investigado Vilson Tagliari. 96) Processo nº 
IC.00820.00243/2014: Objeto: prática de danos em APP - 
decarte irregular de resíduos - aterramento irregular, 
localizada na Rua Santa Cruz, 364, Bairro Valinhos, tendo 
como investigado Ronaldo de Oliveira. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional de 
Passo Fundo: 97) Processo nº IC.01136.00094/2012: Objeto: 
verificar a necessidade de preenchimento do quadro de 
educadores na Escola Municipal de Ensino Fundamental Julio 
Pereira. Local do fato: Palmeira das Missões, RS. Requerente: 
Ministério Público - Promotoria Regional da Educação. 
Requeridos: Escola Municipal de Ensino Fundamental Julio 
Pereira - Secretaria Municipal de Educação de Palmeira das 
Missões. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas: 98) 
Processo nº IC.00824.00111/2016: Objeto: apurar uso de 
espaço público para realização de serviços, pelo 
estabelecimento comercial Caprice Auto Center. Partes: 
Investigado: Caprice Auto Center - Santos Zagonel Comércio 
de Peças e Acessórios Ltda.. Local: Pelotas/RS. 
Encaminhado por 5º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Pelotas: 99) Processo nº 
IC.00825.00001/2016: Objeto: investigar eventual 
irregularidade no fornecimento de passagens por parte da 3ª 
Coordenadoria Regional de Saúde para tratamento fora de 
domicílio, face ao verificado junto à Secretaria Municipal de 
Saúde do Capão do Leão, em pedido efetuado fins de 
realização de exame de compatibilidade para transplante 
Alogênico de medula óssea no Estado de São Paulo. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Rio Grande: 100) Processo nº 
IC.00853.00053/2015: (descrição não informada). 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul: 101) 
Processo nº IC.00861.00081/2004: Objeto: apurar a 
regularidade do desmembramento realizado na Rua Gaspar 
Bartholomay em uma área total de cerca de 4.000m², 

constante nas matrículas originárias n° 30.734 e 30.733, em 
Santa Cruz do Sul/RS. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Antônio das 
Missões: 102) Processo nº IC.00947.00009/2012: Objeto: 
supressão de vegetação nativa fora de área de preservação 
permanente e envaletamento em área úmida, sem alvará de 
licença, ocorrido na localidade do Cerro do Ouro, interior do 
Município de Santo Antônio das Missões, tendo como 
investigado Wilson Ghedini Junior. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de São Gabriel: 103) Processo nº 
IC.00883.00024/2010: Objeto: dano ambiental decorrente da 
construção e ampliação de diques, sem licenciamento do 
órgão ambiental competente. Encaminhado por 2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de São Lourenço do 
Sul: 104) Processo nº IC.00893.00009/2013: Objeto: apurar 
possível irregularidade consistente na interrupção do curso da 
Rua Frederido Gehling, na altura da Rua Augusto Strelow, em 
São Lourenço do Sul, por imóvel de propriedade privada. 105) 
Processo nº IC.00893.00010-2008-A: Objeto: apurar suposta 
ocupação irregular de imóveis às margens da rodovia SLS 
060, na localidade de Passo dos Baios, em São Lourenço do 
Sul, localizados em área lindeira a imóvel pertencente a Ozi 
Brasil da Silveira Gomes. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de São Valentim: 106) 
Processo nº IC.00900.00014/2015: Objeto: investigar eventual 
irregularidade na licitação carta-convite nº 02/2015 do 
município de Erval Grande, em decorrência de possível falta 
de publicidade e eventual excesso de preço contratado. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Sapucaia do Sul: 107) Processo 
nº IC.00903.00027/2014: Objeto: apurar possível ocorrência 
de poluição sonora causada com o funcionamento de 
estabelecimento denominado Sítio da Alegria, que promove 
campeonato de som automotivo (Festcar). Local: Estrada dos 
Ramires, n.º 3850 ou 3965, em Sapucaia do Sul. Investigado: 
Sítio da Alegria. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sobradinho: 108) Processo nº 
IC.00906.00017/2014: Objeto: apuração de eventual desvio de 
finalidade do uso do veículo SPIN LTZ Placa IVE 2379. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Torres: 109) Processo nº 
IC.00914.00021/2016: Objeto: estabelecimento comercial com 
exposição de produtos impróprios para consumo. 
Investigados: Evanir Pacheco Schardosim e Schatel Praia 
Lanches. Local: Av. Beira Mar, n. º 1259, bairro Praia Grande, 
município de Torres/RS. 110) Processo nº 
IC.00914.00041/2016: Objeto: funcionamento de 
estabelecimento comercial com irregularidades sanitárias. 
Local: Rua Egidio Michaelsen, n.º 106, município de 
Torres/RS. Investigados: Ana Lúcia Netto de Souza Brognoli e 
Restaurante Souza Brognoli & Cia Ltda - ME. 111) Processo 
nº IC.00914.00048/2015: Objeto: depósito de resíduos sólidos 
diversos depositados a céu aberto e diretamente no solo, sem 
qualquer licenciamento. Local do Fato: Avenida Interpraias 
Norte, n.º 12690, Bairro Serra Azul, em Arroio do Sal/RS. 
Investigado: Paulo Juarez de Oliveira. 112) Processo nº 
IC.00914.00060/2016: Objeto: funcionamento de 
estabelecimento comercial com irregularidades sanitárias. 
Local: Av. Beira Mar, n.º 145, Centro, município de Torres/RS. 
Investigados: Artur de Matos Machado e Restaurante 
Mariskão. 113) Processo nº IC.00914.00086/2015: Objeto: 
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corte de árvores nativas inserida no Bioma Mata Atlântica sem 
licença dos órgãos ambientais competentes. Local: Rua 
Antônio Magnus, n.º 135, bairro Vila São João, em Torres/RS. 
Investigado: Mauro Passos Varallo. Encaminhado por 4º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 
114) Processo nº IC.00914.00125/2011: Objeto: atos de 
improbidade administrativa por infringência aos princípios da 
legalidade, impessoalidade e moralidade administrativa. a 
partir de Notícia apresentada por Karl Lenoch, sobre 
irregularidades no projeto do Condomínio Três Figueiras,que 
foi licenciado junto à FEPAM. Local: Arroio do Sal - 
Investigados: Mattos'além Roxo e Empresa Ambar Geologia e 
Meio Ambiente Ltda. Encaminhado por 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí: 115) 
Processo nº IC.00915.00039/2015: Objeto: despejo de 
efluentes líquidos em via pública, oriundos de fossa de 
estabelecimento comercial, localizado no endereço Rua 
Saldanha da Gama n.º 685, em Tramandaí. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Tucunduva: 116) Processo nº IC.00919.00005/2009: Objeto: 
dano contra a flora sem licença do orgão ambiental. Local: Vila 
Pratos- Novo Machado-RS. Partes: Airton José Moraes e  
Adilson Mello. Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Venâncio Aires: 117) Processo nº 
IC.00927.00011/2016: Objeto: irregularidades ocorridas na 
Festa Nacional do Chimarrão (FENACHIM) de 2014, em 
Venâncio Aires, RS, tendo como investigada a ASSECOM 
(Associação das Entidades das Comunidades) e o município 
de Venâncio Aires. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Viamão: 118) Processo nº IC.00930.00002/2015: Objeto: 
dano ambiental decorrente da poluição sonora proveniente de 
sessões religiosas de matriz afrodescendentes em residência 
localizada na Rua Augusto Fraga, nº 32, bairro Orieta, 
Viamão/RS. RELATOR: CONSELHEIRO SILVIO MIRANDA 
MUNHOZ: Encaminhado por Promotoria de Justiça de 
Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 119) Processo 
nº IC.00833.00038/2014: Objeto: averiguar danos ambientais 
provenientes de acumulo de sucatas e resíduos, localizado em 
área localizada na Rua Jorge Fischer Nunes nº 271, Bairro 
Lomba do Pinheiro, nesta Capital. Encaminhado por 
Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da Ordem 
Urbanística: 120) Processo nº IC.01202.00093/2015: Objeto: 
investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 
ausência de alvará de localização e funcionamento e/ou 
funcionamento em desacordo com as condicionantes do 
alvará do Bar Mini Bar, localizado na Rua João Telles, 541, 
nesta Capital. Interessado: Milton Gerson. Investigados: bar 
Mini Bar e Município de Porto Alegre. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Alegrete: 121) Processo nº 
IC.00711.00019/2015: Objeto: apurar degradação ambiental 
decorrente da queima de campo agropastoril e na 
manutenção de resíduos sólidos a céu aberto sem licença do 
órgão ambiental competente. Investigado: Gean Carlos Pires 
Pifero n Estrada do Mariano Pinto, km 55,2° Subdistrito de 
Alegrete/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada: 122) 
Processo nº IC.00935.00014/2015: Objeto: apurar dano 
ambiental decorrente das atividades de depósito e reciclagem 
de sucatas. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Butiá: 123) Processo nº 

IC.00938.00009/2011: Objeto: defesa comunitária – depósito 
irregular de resíduos sólidos (madeira). Local do fato: 
Butiá/RS. Investigado: Valdir Mores. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Carazinho: 124) Processo nº IC.00743.00022/2012: Objeto: 
investigar a ocorrência de superfaturamento e/ou 
favorecimento na execução das obras Ponte do Rio Turvino e 
Ponte do Rio Ati Açu no Município de Coqueiros do Sul. 
Investigados: Prefeito de Coqueiros do Sul Rafael 
Kochenborger e outros a apurar. Local: Coqueiros do Sul/RS. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 125) Processo 
nº IC.00748.00055/2016: Objeto: intervenção em área de 
preservação permanente sem possuir autorização junto ao 
órgão ambiental competente. Partes: Patram (representante), 
Pedro Cavion (investigado). Local: Caxias do Sul/RS. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Encantado: 126) Processo nº 
IC.00760.00016/2015: Objeto: fazer funcionar atividade 
potencialmente poluidora sem a devida licença ambiental. 
Investigada: Empresa Artefatos de Cimento JD LTDA., 
Rodovia RS 130, n.º4030, Lajeadinho, Encantado/RS. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Guaporé: 127) Processo nº 
IC.00788.00011/2009: Objeto: art. 38 da Lei federal 9.605/98. 
128) Processo nº IC.00788.00049/2014: Objeto: apurar o dano 
ambiental causado pela supressão de vegetação nativa em 
estágio médio e avançado de regeneração natural na Linha 11 
Marechal Deodoro, interior de União da Serra/RS. 129) 
Processo nº IC.00788.00074/2014: Objeto: apurar a queima e 
destinação irregular de resíduos. 130) Processo nº 
IC.00788.00078/2014: Objeto: apurar ocorrência de corte de 
vegetação nativa, sem Alvará Florestal. Encaminhado por 
Designação Excepcional - Josiane Superti Brasil Camejo: 
131) Processo nº IC.00933.00032/2011: Objeto: apurar 
eventual dano ambiental decorrente do funcionamento 
irregular de fábrica de móveis, marcenaria e pintura de 
móveis, com a licença de operação vencida, no ano de 2011. 
Investigada: Flocosul Indústria De Móveis Ltda., CNPJ n.º 
04.277.969/0001-65. Local: Igrejinha/RS. 132) Processo nº 
IC.00933.00039/2011: Objeto: Empresa de reciclagem de 
plástico sem o devido licenciamento ambiental. Investigado: 
Rudimar Roberto Oliveira. Local: Igrejinha/RS. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Lajeado: 133) Processo nº 
IC.00802.00009/2016: (descrição não informada). 134) 
Processo nº IC.00802.00012/2016: Objeto: atividade de 
lavagem sem licença ambiental. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Panambi: 135) Processo nº IC.00819.00018/2012: Objeto: 
apuração de irregularidades no depósito e/ou utilização de 
agrotóxicos e afins fora das normas vigentes, bem como 
indevida destinação das embalagens e manipulação, 
importação, exportação, comercialização de tais produtos não 
registrados no MAPA e/ou IBAMA, os quais foram localizados 
na propriedade do investigado, na localidade de Pontão dos 
Bueno, no Município de Condor, em 18 de abril de 2012. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Lourenço do Sul: 136) Processo nº 
IC.00893.00011/2012: Objeto: apurar as causas da dispensa 
de licitação n.º 001/2008 (aquisição de veículo usado) por 
parte do Poder Executivo Municipal de São Lourenço do Sul. 
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Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Taquara: 137) Processo nº 
IC.00911.00155/2011: Objeto: possíveis irregularidade na 
aquisição de diversos materiais, no ano de 2011, de "César 
Augusto Coteletti". Investigados: Airton Trevisani da Rosa, 
Prefeito. de Riozinho e,. César Augusto Corteletti. Local: 
riozinho. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Torres: 138) Processo nº 
IC.00914.00062/2013: Objeto: loteamento com parcelamento 
de solo sem autorização ou regulamentação dos órgãos 
competentes. Investigada: Ana Maria Borges Martins. Local: 
Rua Otto Lothhammer, Mampituba/RS. Encaminhado por 4º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Tramandaí: 139) Processo nº IC.00915.00042/2016: Objeto: 
investigar dano à tutela coletiva dos consumidores decorrente 
de prática abusiva prevista no art.39, inciso VIII, da Lei 
8.078/90 pela colocação no mercado de consumo de produto 
impróprio ao consumo (art.18, parágrafo sexto, da Lei 
8.078/90) consistente nas irregularidades descritas no Auto de 
Infração Sanitária nº 002/16 do Departamento de Vigilância 
Sanitária Municipal de Balneário Pinhal. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Uruguaiana: 140) Processo nº IC.00922.00034/2014: Objeto: 
apurar possível ato de improbidade administrativa decorrente 
do uso de veículo de propriedade do município de Uruguaiana 
pelo Sr. Carlos Alberto Ferreira do Canto, que se envolveu em 
acidente de trânsito na cidade de Alegrete no dia 20/03/2011. 
Investigado: Carlos Alberto Ferreira do Canto. Local: município 
de Uruguaiana. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Uruguaiana: 141) 
Processo nº IC.00921.00003/2006: Objeto: apurar a falta de 
estrutura no Hospital Santa Casa de Caridade de Uruguaiana 
que impeça a colocação de crianças em família substituta de 
forma irregular. RELATOR: CONSELHEIRO FÁBIO COSTA 
PEREIRA: Encaminhado por Promotoria de Justiça de 
Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre: 142) 
Processo nº IC.00829.00009/2016: Objeto: apurar notícia de 
suposta venda irregular de ativos da CEEE, bem como 
demissões em prejuízo aos cofres públicos, podendo vir a 
inviabilizar o contrato de concessão. 143) Processo nº 
IC.00829.00018/2010: Objeto: eventuais irregularidades na 
transferência de recursos do Município de Porto Alegre a 
entidades filantrópicas, a título de "Incentivo Municipal à 
Estratégia de Saúde da Família - IMESF", conforme a Portaria 
Nº 627/2009, da Secretaria Municipal da Saúde.Requerente: 
Conselho Municipal de Saúde. Requerida: Secretaria 
Municipal de Saúde. Local: Porto Alegre. 144) Processo nº 
IC.00829.00031/2016: Objeto: apurar suposta prática de 
nepotismo na Companhia Riograndense de Saneamento – 
CORSAN. Representante: Joaquim da Luz. Representado: 
Luciano Eli Martin e Marcelo Santos da Rocha; Local: Porto 
Alegre. Encaminhado por Promotoria de Justiça 
Especializada Criminal de Porto Alegre - Combate Aos 
Crimes Licitatórios: 145) Processo nº IC.01203.00012/2015: 
Objeto: possíveis irregularidades envolvendo o contrato 
celebrado entre a Companhia de Processamento de Dados do 
Município de Porto Alegre - PROCEMPA- e a Câmara 
Municipal de Porto Alegre, tendo por objeto a prestação de 
serviços de implantação de sistema de gerenciamento de 
ponto eletrônico e de consultoria, com fornecimento de 
softwares e infraestrutura de comunicação de dados e de 
armazenamento. Representante: SINDICÂMARA - Sindicatos 

dos Servidores da Câmara Municipal de Porto Alegre; 
Investigado: Câmara Municipal de Porto Alegre. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Alvorada: 146) Processo nº 
IC.01177.00007/2012: Objeto: apurar a não conclusão das 
obras de canalização pluvial e pavimentação asfáltica na Av. 
Ipiranga, Bairro Maringá. Requerente: Moacir Martins Souto. 
Investigado: Município de Alvorada. Local: Alvorada/RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Bom Jesus: 147) Processo nº 
IC.00725.00030/2005: Objeto: apuração de funcionamento 
irregular de estabelecimento madeireiro, sem licenciamento 
ambiental, na Rua Jorge Albuquerque, nº 41, em São José 
dos Ausentes, RS. 148) Processo nº IC.00725.00051/2006: 
Objeto: apuração do funcionamento de estabelecimento 
potencialmente poluidor, sem licença ou autorização do órgão 
competente. Local do fato: BR 285, Km 65, 1 º Distrito de Bom 
Jesus. Parte principal: Maurílio Pitton. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Cachoeirinha: 149) Processo nº IC.01220.00005/2011: 
Objeto: investigar a empresa nome fantasia “Lar do Idoso 
Divina Caridade”, de propriedade de Jorge Luis Viana –ME, 
CNPJ 93221.240/0002-88, que funciona na Rua São Pedro, nº 
112, em Cachoeirinha, a fim de investigar eventual lesão ao 
direito do idoso na instituição de atendimento de longa 
permanência de idosos, visando à adequação do 
estabelecimento ao Estatuto do Idoso e à Política Nacional do 
Idoso. 150) Processo nº IC.01220.00010/2015: Objeto: apurar 
eventual contratação irregular se serviços jurídicos – 
assessoria jurídica – pelo Município de Cachoeirinha tendo 
como investigados o Município de Cachoeirinha, Maritânia 
Lúcia Dallagnol e Dallagnol Advogados Associados. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Campo Bom: 151) Processo nº 
IC.00734.00021/2014: Objeto: apurar produção excessiva de 
ruídos por empresa; Avenida Brasil, Nº 1361, Campo Bom; 
Geton Laser Ltda. Encaminhado por Designação 
Excepcional - Promotoria de Justiça - Especializada de 
Caxias do Sul - 2º e 5º Promotor de Justiça – Cassiano 
Marquardt Corleta: 152) Processo nº IC.00748.00132/2012: 
Objeto: possível pagamento de propina a inspetores da polícia 
civil, em 28 de outubro de 2011, quando da prisão em 
flagrante de Jardel Luiz Bresola, por tráfico de entorpecentes, 
para que sua esposa Daiane da Silva Rodrigues não fosse 
presa também. Partes: inspetores da Polícia Civil que 
participaram do auto de prisão em flagrante de Jardel Luiz 
Bresola, Daiane da Silva Rodrigues, Juarez Dambros 
(investigados); Promotoria de Justiça Criminal de Caxias do 
Sul (representante). local: caxias do sul. 153) Processo nº 
PI.00748.00101/2016: Objeto: desvio de patrimônio público 
para fins particulares. Partes: Anônimo (Representante) 
Adelino Teles (Investigado). Local: Caxias do Sul/RS. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Cruz Alta: 154) Processo nº 
IC.00755.00014/2016: Objeto: apurar possível prática de crime 
ambiental em razão de funcionamento de atividade 
potencialmente poluidora - Serraria Móvel -  sem licença ou 
autorização dos órgãos ambientais competentes, conforme 
relatório ambiental emitido pela PATRAM em 07/07/14 
constatada no Município de Pejuçara. Investigado: Vanderlino 
Glowacki. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Gramado: 155) Processo nº 
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IC.00782.00050/2013: Objeto: operação de rampa de lavagem 
sem licença do órgão ambiental competente. Local: Av das 
Hortensias, 4021, Centro, Gramado, RS. Partes: Paulo 
Alexandre de Oliveira e Silva. Encaminhado por Designação 
Excepcional - Tânia Maria Schneider Cavalini: 156) 
Processo nº IC.01349.00133/2011: Objeto: reconstituir a mata 
ciliar do Rio Conceição na propriedade do investigado Cláudio 
Luiz Mânica, sendo o imóvel situado na Localidade de Arroio 
Bonito, interior do Município de Augusto Pestana/RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Lajeado: 157) Processo nº 
IC.00802.00050/2015: Objeto: investigar eventual dano 
ambiental decorrente de canalização clandestina, 
supostamente esgoto cloacal, em área verde e de 
preservação permanente, no loteamento localizado nos 
fundos da Rua Godwing Erdmann Cremer, Bairro Bom Pastor, 
Lajeado/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro: 158) 
Processo nº IC.01175.00023/2015: Objeto: apurar a prática de 
ato de improbidade administrativa, consistente na apropriação 
de valores pertencentes ao Município de Montenegro, pelo ex-
Procurador-Geral do Município, referente à alvará judicial 
automatizado expedido no Processo nº 018/1.13.0002554-0. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Passo Fundo: 159) Processo 
nº IC.00820.00101/2015: Objeto: apurar a prática de poluição 
sonora na Igreja Catedral Nossa Senhora Aparecida, 
localizada no Centro de Passo Fundo, tendo como Investigado 
a Igreja Catedral Nossa Senhora Aparecida. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Porto Xavier: 160) Processo nº IC.00944.00002/2000: Objeto: 
recuperação da mata ciliar do Rio Uruguai. Encaminhado por 
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Cruz do Sul: 161) Processo nº 
IC.00861.00035/2014: Objeto: apurar eventual irregularidade 
do empreendimento DS Metalúrgica, localizada na Rua Bruno 
Francisco Kliemann, nº55, Bairro Ana Nery, no Município de 
Santa Cruz do Sul/RS. 162) Processo nº 
IC.00861.00089/2009: Objeto: apurar eventual dano ambiental 
em decorrência da atividade de uma firma de barco (Jéssica 
da Silva & Cia Ltda) localizada na Rua 2, n.º 62, Loteamento 
Dona Carlota, bairro Faxinal, em Santa Cruz do Sul. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Santa Rosa: 163) Processo nº 
IC.00867.00116/2009: Objeto: averiguar a possível ocorrência 
de degradação ambiental em razão de exploração econômica 
de área de preservação permanente, localizada na localidade 
de Santa Izabel, em Tuparendi, levada a termo por Valdemar 
Gervázio da Silva. 164) Processo nº IC.00867.00118/2009: 
Objeto: averiguar a possível ocorrência de degradação 
ambiental em razão de exploração econômica de área de 
preservação permanente, localizada na localidade de Esquina 
Buriti, em Tuparendi, levada a termo por Euclides Gotardo. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de São Francisco de Assis: 165) Processo nº 
IC.00727.00028/2011: Objeto: inquérito Civil que investiga 
eventuais irregularidades em concurso público realizado pela 
Prefeitura de São Francisco de Assis, RS, cujos critérios para 
elaboração da prova - que fora realizada pela Universidade 
Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões – URI – 
Campus de Santiago – são objeto de questionamento por 
parte de candidatos ao certame. Encaminhado por 3º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
São Leopoldo: 166) Processo nº IC.00891.00019/2015: 
Objeto: emissão de atestado médico falso pela servidora 
Gabriela Bernard Dias. Encaminhado por 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Taquara: 167) 
Processo nº IC.00911.00019/2015: Objeto: apuração de 
atividade irregular do "Salão Santos". Investigado: Kuchler e 
Galle LTDA., CNPJ Nº 19.731.414/0001-19, Nome Fantasia - 
Salão Santos, estabelecido na Av. Cel. João Linck, Nº 203, 
Centro, em Rolante, de responsabilidade de Edison Kuchler. 
Local: Av. Cel. João Linck, Nº 203, Centro, em Rolante/RS. 
168) Processo nº IC.00911.00035/2015: Objeto: possível dano 
ambiental pela queima de resíduos industriais. Investigado: 
Celson Lauriano Salims. Local: ERS 020, Km 57, Taquara/RS. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Três Passos: 169) Processo nº 
IC.00917.00037/2016: Objeto: apurar irregularidades na 
Secretaria do Município de Bom Progresso. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Vacaria: 170) Processo nº 
IC.00924.00085/2014: Objeto: apurar eventual ocorrência de 
dano ambiental consistente no corte de 31 árvores nativas 
folhosas, pelo sistema de desraizamento, gerando um volume 
de 5,42m³ de lenha e corte de 24 pinheiros da espécie 
Araucária angustifolia, gerando um volume de 4,89m³, tudo 
em APP, sem autorização dos órgãos ambientais 
competentes. Data: 23/06/2014. Local: Capela da Saúde, 
interior do Município de Monte Alegre dos Campos/RS. 
Investigado: Gilberto Petry Pereira. Fica facultado às 
associações legitimadas apresentarem razões escritas ou 
documentos até três (03) dias antes da sessão de deliberação, 
nos termos do art. 38, caput, do Regimento Interno do 
Conselho Superior do Ministério Público. As decisões dos 
expedientes acima relacionados serão publicadas através de 
afixação no átrio da Secretaria dos Órgãos Colegiados.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 25 de 
outubro de 2016. 
MARTHA WEISS JUNG, 
Promotora-Assessora 

 

 
AVISO Nº 114/2016 

 
Torno público que na Sessão Ordinária do dia 01 de 
Novembro de 2016, ou nos 15 dias subsequentes, às 
13h30min, Av. Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, 
Torre Norte, Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, 
será deliberado sobre promoção de arquivamento de 
inquéritos civis, instaurados para apurar os fatos a que se 
referem os seguintes processos: RELATORA: 
CONSELHEIRA VELEDA MARIA DOBKE: Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Alvorada: 01) Processo nº 
IC.00935.00028/2015: Objeto: apurar a acumulação de 
animais pela investigada. Fica facultado às associações 
legitimadas apresentarem razões escritas ou documentos até 
três (03) dias antes da sessão de deliberação, nos termos do 
art. 38, caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público. As decisões dos expedientes acima 
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relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da 
Secretaria dos Órgãos Colegiados.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 25 de 
outubro de 2016. 
MARTHA WEISS JUNG, 
Promotora-Assessora 
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